
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N.º 0006027-09.2015.815.0251
ORIGEM : Juízo da 3ª Vara da Comarca de Patos
RELATOR    : Desembargador João Alves da Silva
APELANTE    :  Dayane  Vitória  da  Silva  Soares  e  Aislany  Kelly  da  Silva  Soares, 

representadas por sua genitora Débora Ferrreira da Silva (Adv. Estevam 
Martinsd a Costa Netto – OAB/PB nº 13.461)

APELADO      : Paulo Ricardo da Silva (Defensoria Pública)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  ALIMENTOS.   BINÔMIO 
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE.  PRESSUPOSTOS 
INDISPENSÁVEIS.  NASCIMENTO  DE  FILHO  EM  OUTRO 
CASAMENTO  DEMONSTRAÇÃO  DA  ALTERAÇÃO  ECONÔMICA. 
REDUÇÃO  PARA  25%.  RAZOABILIDADE.  MANUTENÇÃO  DA 
DECISÃO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- Na fixação dos alimentos devem ser consideradas as necessidades do 
alimentando  e  as  possibilidades  do  alimentante,  dentro  do  binômio 
necessidade/possibilidade.

“Se  a  prova  coligida  mostra  que  houve  modificação  na  capacidade 
econômica do alimentante, que ficou desempregado e passou a trabalhar 
de forma autônoma, justifica-se o acolhimento do pleito revisional, sendo 
correta a readequação da verba alimentar, com a redução do valor”. (TJ-
RS  -  AC:  70052948155  RS  ,  Relator:  Sérgio  Fernando  de  Vasconcellos 
Chaves, Data de Julgamento: 27/02/2013, Sétima Câmara Cível, Data de 
Publicação: Diário da Justiça do dia 01/03/2013)

VISTOS,  relatados e discutidos estes  autos,  em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  à  unanimidade,  negar provimento ao recurso,  nos  termos do voto do relator, 
integrando a decisão a súmula de julgamento juntada à fl. 89.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou 



parcialmente procedente o pedido formulado na ação de revisão de alimentos proposta 
por Paulo Ricardo da Silva em desfavor de suas filhas menores, representadas por sua 
genitora.

Na sentença,  o magistrado registrou haver provas da alteração do 
binômio necessidade-possibilidade, de modo que a seu ver, ocorreu alteração da situação 
fática,  por  esta  razão,  reduziu a pensão para 25% (vinte  e  cinco por cento)  do salário 
mínimo.

Inconformado,  recorre  a  parte  ré  aduzindo  que  não  houve 
modificação de sua situação financeira,  na medida em que não houve alteração do seu 
poder econômico, que não recebe apenas salário mínimo, que recebe outras verbas.

Ao  final,  pede  o  provimento  do  recurso  para  manter  o  valor  da 
pensão alimentícia no percentual de 30% (trinta por cento) do salário mínimo.

Contrarrazões pugnando pelo desprovimento do recurso.

A douta Procuradoria-Geral da Justiça opinou pelo desprovimento 
do recurso.

É o relatório. 

VOTO

A  controvérsia  devolvida  a  esta  Corte  reside  em  definir  se  a 
pretensão das recorrentes, no sentido de manter o valor da pensão alimentícia que recebe 
de seu pai, encontra amparo fático e jurídico.

Oportuno  realçar,  a  princípio,  que  para  ser  alterado  o  valor  da 
prestação  alimentícia,  faz-se  mister  observar  o  binômio  necessidade/possibilidade, 
devendo os mesmos serem fixados de forma equilibrada.  

É  dizer,  na  mesma  oportunidade  em  que  se  busca  responder  às 
necessidades  daquele  que  os  reclama,  deve-se  atentar  aos  limites  das  possibilidades 
daquele que se encontra na condição de responsável pela prestação alimentícia, não se 
admitindo que esta se torne um fardo impossível de ser carregado.

Nessa diretriz, convém destacar o que dispõe o art. 1.699 do CC, in  
verbis:

 
“Art.  1.699.  Se,  fixados  os  alimentos,  sobrevier  mudança  na  situação 
financeira  de  quem  os  supre,  ou  na  de  quem  os  recebe,  poderá  o 
interessado  reclamar  ao  juiz,  conforme  as  circunstâncias,  exoneração, 
redução ou majoração do encargo.”



A par do disposto,  verifica-se que a lei  ao tratar da matéria deixa 
notório  que,  além  da  necessidade  do  alimentado,  deve-se  atender  aos  recursos  do 
alimentante, ao passo que os alimentos não sejam excessivamente onerados.

Pois bem. Ultrapassado esse breve relato acerca do posicionamento 
jurídico, imperioso destacar as informações que se mostram essenciais para compreensão e 
julgamento do caso em litígio, as quais passo a expor.

O promovido, conforme relatado, aduz que houve alteração de sua 
capacidade econômica, pois houve o nascimento do seu filho com sua nova companheira, 
acarretando diversos gastos que até então não suportava e que, assim, o percentual de 30% 
(trinta por cento) do salário mínimo pago as suas outras duas filhas está prejudicando as 
despesas básicas do recém nascido.

Neste  particular,  não  se  pode  negar  que  houve  efetivamente 
modificação da situação fática, na medida em que o recorrente logrou demonstrar que na 
época da fixação dos alimentos não tinha outra família, tampouco outro filho,

Por outro lado, a parte adversa não cuidou de apresentar qualquer 
prova de suas alegações, deixando, inclusive, de demonstrar os rendimentos que a mãe 
aufere. 

Saliente-se,  que  a  obrigação  de  prestar  alimentos  aos  filhos  é 
recíproca de ambos os pais, não se podendo cobrar de apenas um deles.

Neste  contexto,  penso  que  assiste  razão,  em  parte,  ao  recorrido 
quanto  ao  pedido  de  redução,  posto  que  houve,  efetivamente,  uma  perda  na  sua 
capacidade de custear os alimentos.

Nesses  termos,  creio  que  o  recorrido  logrou  demonstrar  a 
impossibilidade de arcar com o valor da pensão anteriormente fixada, nos moldes do que 
determina o art. 373, I, do CPC. A parte adversa, por outro lado, foi inerte quanto ao ônus 
da prova dos fatos modificativos, impeditivos e extintivos do direito do autor.

Sobre o tema, confiram-se os julgados:

APELAÇÃO.  DIREITO  CIVIL.  FAMÍLIA.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
ALIMENTOS.  FILHO  MENOR.  NECESSIDADES  PRESUMIDAS. 
PEDIDO  DE  REDUÇÃO  DA  VERBA  ALIMENTAR.  DESEMPREGO. 
CABIMENTO.  A  revisão  do  encargo  alimentar  depende  de  prova  da 
alteração  no  equilíbrio  do  binômio  necessidade/possibilidade,  nos 
termos  do  art.  1.699  do  CC.  No  caso,  viável  a  redução  do  valor  dos 
alimentos fixados em favor do menor, tendo em vista as possibilidades 
do alimentante, que se encontra desempregado. RECURSO PROVIDO. 
(Apelação  Cível  Nº  70052668803,  Sétima  Câmara  Cível,  Tribunal  de 



Justiça  do  RS,  Relator:  Liselena  Schifino  Robles  Ribeiro,  Julgado  em 
30/01/2013)  (TJ-RS  -  AC:  70052668803  RS  ,  Relator:  Liselena  Schifino 
Robles Ribeiro,  Data de Julgamento:  30/01/2013,  Sétima Câmara Cível, 
Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 05/02/2013)

REVISÃO DE ALIMENTOS.  PEDIDO DE REDUÇÃO. ADEQUAÇÃO 
DO QUANTUM. 1. A ação de revisão de alimentos tem por pressuposto a 
alteração  do  binômio  possibilidade-necessidade  e  se  destina  à 
redefinição  do  encargo  alimentar.  2.  Se  a  prova  coligida  mostra  que 
houve modificação na capacidade econômica do alimentante, que ficou 
desempregado e  passou a  trabalhar  de forma autônoma,  justifica-se  o 
acolhimento do pleito revisional, sendo correta a readequação da verba 
alimentar,  com  a  redução  do  valor. 3.  No  entanto  essa  redução  não 
poderia mesmo ser muito drástica, sob pena de causar sérios prejuízos ao 
sustento  do  alimentado,  mormente  quando  o  alimentante  não 
demonstrou  a  impossibilidade  de  atender  o  valor  fixado.  Recurso 
desprovido.  (Apelação  Cível  Nº  70052948155,  Sétima  Câmara  Cível, 
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Sérgio  Fernando  de  Vasconcellos 
Chaves,  Julgado em 27/02/2013) (TJ-RS - AC: 70052948155 RS , Relator: 
Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Data de Julgamento: 27/02/2013, 
Sétima  Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia 
01/03/2013)

Diante de tais considerações, nego provimento ao recurso, mantendo 
incólumes todos os termos da sentença guerreada. É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, à unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo. 
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  do 
Excelentíssimo Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 02 de maio de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 02 de maio de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator


